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Introdução

Objetivos

América Latina e Caribe

Viés contra o Investimento Público



Regras Fiscais Agregadas

Objetivos

As regras mais comuns:

Limites à dívida, aos gastos, à receita ou ao balanço orçamentário.







A verdade sobre as regras fiscais agregadas

Apesar de funcionarem para reduzir preocupações com sustentabilidade e

estabilidade, elas o fazem à custa de aumentar o viés contra o investimento

público.

Esse dano colateral poderia ter consequências prejudiciais para o

crescimento econômico, especialmente para uma região como a América

Latina e Caribe, que enfrenta uma sería lacuna de infraestrutura.



Regras fiscais de segunda geração

Baseiam-se em regras fiscais agregadas para "proteger" direta ou

indiretamente o investimento público.

Exemplo:

Peru (2018)

São relativamente novas.







Instituições para gastos inteligentes no

nível micro

O gasto público corresponde a 38% do PIB da região.

Ineficiência:

Técnico e alocativo

Na promoção de equidade

Gasto inteligente x Eficiência alocativa

Análise social de custo-benefício (ACB)



Compras inteligentes: gestão de

compras públicas

O gasto com compras públicas responde por cerca de um terço do gasto

público total da América Latina e do Caribe e sua gestão é reconhecida

como um instrumento estratégico para prestação de serviços públicos, bem

como uma atividade vulnerável à corrupção e à ineficiência, à custa de uma

melhor “relação qualidade-preço”.





Gestão do serviço público: a importância das pessoas





Sistemas inteligentes de dados integrados para um

melhor direcionamento

A integração de dados pessoais, fiscais e de propriedade relativos a pessoas físicas e

jurídicas é uma tarefa difícil, que exige do governo poder político e jurídico suficiente

para solicitar e integrar dados de vários órgãos e níveis de governo, que geralmente se

recusam a compartilhar dados. Também exige o cumprimento de leis de sigilo que

protegem a privacidade das informações e a digitalização de todos os bancos de dados,

usando protocolos comuns e um único identificador.

Superados esses obstáculos, as tecnologias digitais e os “big data” permitem a

verificação cruzada automática e inteligente dos dados para que órgãos do governo

possam identificar com precisão quem deve pagar impostos ou taxas e os potenciais

beneficiários das transferências de gastos.



Instituições para melhorar a eficiência alocativa

Uma visão estratégica baseada em evidências, que defina a estrutura e as prioridades a

serem alcançadas

Orçamento por resultados (OpR)

Revisões integrais ou parciais do gasto, incluindo ACB, para alocar e priorizar o gasto

público em objetivos de crescimento e equidade

Estruturas de Gasto de Médio Prazo (MTEF, na sigla em inglês) para avaliar o

desempenho numa base plurianual

Avaliação e recomendações de instituições independentes nacionais — tais como

conselhos fiscais e de produtividade — e de organizações internacionais (OCDE, BID,

Corporação Andina de Fomento – CAF, Banco Mundial e outros bancos locais ou

regionais)



Instituições para melhorar a alocação de gastos

com o envelhecimento da população

O gasto público associado ao envelhecimento da população com

aposentadorias e assistência médica é o maior item no orçamento de alguns

governos da América Latina e do Caribe.

Problema intergeracional

Possíveis soluções



Gestão do investimento público

Fundamental para o crescimento atual e futuro

Não se trata apenas do quanto é investido

Sua gestão é tão importante quanto seu valor

Ineficiências em sua gestão





Alocação e gestão do gasto subnacional

A crescente descentralização de gastos pode apoiar a eficiência do gasto público

se várias pré-condições forem atendidas, entre elas: 

1) Um nível relativamente comparável de descentralização fiscal

2) Uma distribuição bem definida, não concorrente e transparente das

responsabilidades de gasto

3) Instituições no nível local com capacidade e qualidade suficientes para

exercer uma gestão eficiente de gastos maiores





O futuro é agora: política e gestão do

investimento social

Planejamento e priorização com base em evidências sólidas, análise de

custo-benefício ex-ante de todos os principais programas sociais e feedback

de uma avaliação ex-post de programas.

Uma visão de longo prazo que adote uma abordagem integrada do

investimento.

Uma visão integrada do investimento social deveria refletir-se em uma

estratégia integrada de gestão do investimento social.

O sistema de investimento social deveria incorporar as características

específicas, instituições, cultura e marco jurídico dos países da América

Latina e do Caribe.



Os desafios à frente

Desafios de visão e planejamento estratégico: há pouca visão estratégica

com prioridades baseadas em teoria, não há planejamento nacional, e

quando há, é principalmente uma "lista de desejos".

Desafios de coordenação e cobertura: Carece de coordenação, em parte

porque a constelação de atores envolvidos no gasto público é grande e seus

interesses, além de não estarem alinhados, são difíceis de conciliar.

Desafios de concorrência e transparência: Embora a alegação seja que a

concorrência é o padrão nas compras públicas, no

funcionalismo/investimento público, a exceção é a regra em muitos países,

abrindo as portas para contratos diretos, nepotismo, desperdícios e

corrupção. Sistemas digitais ajudam a combatê-los, mas não é garantia total.

Considerando todas as instituições no âmbito de um marco unificado, há seis

desafios sistemáticos para a governança do gasto público:



Os desafios à frente

Desafios de mensuração e avaliação de desempenho: Este processo deveria

ser aliado avaliações e análises para aumentar e compreender os resultados.

A partir disto, deve-se proceder a uma repriorização progressiva para manter

o gasto nos níveis mais eficientes.

Desafios de capacidade: Onde a capacidade de formular e implementar

estratégias é fraca, as políticas podem não alcançar seus objetivos. A

qualidade do governo é uma função do capital humano de suas instituições.

Desafio de monitoramento e controle: Os indicadores devem ser

monitorados por auditorias independentes.

Considerando todas as instituições no âmbito de um marco unificado, há seis

desafios sistemáticos para a governança do gasto público:



Os desafios à frente

A melhoria da eficiência do gasto exige um trabalho árduo para desenvolver

capacidade no governo, consenso e coordenação fora da esfera governamental.

Para isto, a região deve começar a implementar reformas profundas e 

 abrangentes nas políticas e na gestão. 

Parafraseando Heckman, estas reformas não são para indicar onde cortar, mas

onde e quando investir.



Os desafios à frente

Faça um resumo sobre o que você quer discutir.


